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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : KAROLINNE MIRANDA RODRIGUES - DF029453

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
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LEONARDO FARIAS FLORENTINO - SP343181

AGRAVADO : JULIANA CRISTINA DE OLIVEIRA RAMOS
ADVOGADA : ALINE DA SILVA TORRES PEREIRA - DF051637

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA
REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. TEMA 1.069/STJ.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a obrigatoriedade de
cobertura de cirurgia reparadora pós-bariátrica por plano de saúde.
2. A parte agravante sustenta que a decisão recorrida aplicou
erroneamente a jurisprudência do Tema 1.069 do STJ e que a
questão central não envolve reavaliação do conjunto probatório,
mas sim interpretação jurídica sobre a natureza da cirurgia e sua
inclusão no rol de procedimentos obrigatórios.
3. A parte agravada defende que a decisão recorrida está
fundamentada em análise minuciosa das provas, incluindo
relatórios médicos que atestaram a necessidade da cirurgia.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em verificar se o Recurso
Especial interposto pela operadora de plano de saúde supera os
óbices de admissibilidade relativos à: (i) consonância do acórdão
recorrido com a jurisprudência do STJ ( ; e (ii)Súmula 83/STJ)
necessidade de reexame do conjunto fático-probatório para aferir a
natureza da cirurgia ( .Súmula 7/STJ)
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ, consolidada no Tema 1.069,
estabelece que é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo
médico assistente em paciente pós-cirurgia bariátrica.
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6. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, firmada no
julgamento do Tema Repetitivo n. 1.069, segundo a qual é de
cobertura obrigatória a cirurgia plástica de caráter reparador ou
funcional em paciente pós-cirurgia bariátrica. Tal alinhamento atrai
a incidência da Súmula 83/STJ.
7. A análise da tese recursal, que busca afastar o caráter
reparador do procedimento cirúrgico, demandaria, inevitavelmente,
o reexame do acervo fático-probatório dos autos, em especial dos
laudos e relatórios médicos. Tal providência é vedada em sede de
Recurso Especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.
8. A parte agravante não demonstrou objetivamente que sua
pretensão demanda apenas reenquadramento jurídico dos fatos
incontroversos, limitando-se a alegações genéricas sobre a
inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do STJ.
IV. Dispositivo
9. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA
REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. TEMA 1.069/STJ.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a obrigatoriedade
de cobertura de cirurgia reparadora pós-bariátrica por plano de
saúde.

2. A parte agravante sustenta que a decisão recorrida aplicou
erroneamente a jurisprudência do Tema 1.069 do STJ e que a
questão central não envolve reavaliação do conjunto probatório,
mas sim interpretação jurídica sobre a natureza da cirurgia e sua
inclusão no rol de procedimentos obrigatórios.

3. A parte agravada defende que a decisão recorrida está
fundamentada em análise minuciosa das provas, incluindo
relatórios médicos que atestaram a necessidade da cirurgia.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em verificar se o Recurso
Especial interposto pela operadora de plano de saúde supera os
óbices de admissibilidade relativos à: (i) consonância do acórdão
recorrido com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ); e (ii)
necessidade de reexame do conjunto fático-probatório para
aferir a natureza da cirurgia (Súmula 7/STJ).
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III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ, consolidada no Tema 1.069,
estabelece que é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde
a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada
pelo médico assistente em paciente pós-cirurgia bariátrica.

6. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, firmada no
julgamento do Tema Repetitivo n. 1.069, segundo a qual é de
cobertura obrigatória a cirurgia plástica de caráter reparador ou
funcional em paciente pós-cirurgia bariátrica. Tal alinhamento
atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

7. A análise da tese recursal, que busca afastar o caráter
reparador do procedimento cirúrgico, demandaria,
inevitavelmente, o reexame do acervo fático-probatório dos
autos, em especial dos laudos e relatórios médicos. Tal
providência é vedada em sede de Recurso Especial, conforme o
disposto na Súmula 7/STJ.

8. A parte agravante não demonstrou objetivamente que sua
pretensão demanda apenas reenquadramento jurídico dos fatos
incontroversos, limitando-se a alegações genéricas sobre a
inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do STJ.

IV. Dispositivo

9. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, eis que, no caso em tela, a aplicação
errônea da jurisprudência do Tema 1.069 do STJ resulta em uma decisão que não
reflete a realidade do caso concreto e viola os direitos contratuais da agravante. 

Ainda em suas razões, a agravante pugna pela inaplicabilidade da
Súmula 7/STJ, uma vez que "a questão central do recurso não envolve a reavaliação
do conjunto probatório, mas sim a interpretação jurídica da natureza da cirurgia e a

.sua inclusão (ou não) no rol de procedimentos obrigatórios"

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, sustentando que a decisão recorrida baseou-se em
análise minuciosa das provas apresentadas, incluindo relatórios médicos que
atestaram a necessidade da cirurgia.
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É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

O recurso especial não merece ser admitido no que tange ao suposto
vilipêndio ao artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil,
porque, de acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico da
Corte Superior, “o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente
e não deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe
competia, permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e
resolução da controvérsia, não havendo falar em descumprimento ao
art. 1.022 do CPC/2015” (AgInt no R Esp n. 2.101.896/RJ, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , D Je8/4/2024
de ).11/4/2024

Melhor sorte não colhe o apelo no tocante à mencionada ofensa aos
artigos 156, 371 e 479, todos da Lei Adjetiva Civil. Isso porque o
acórdão recorrido converge com as orientações traçadas pelo Superior
Tribunal de Justiça no R Esp 1.980.834/SP (Tema 1.069), no sentido
de que não se justifica a negativa de cobertura das cirurgias plásticas
preparadoras após gastroplastia redutora. Confira-se

(...)

Assim, nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea “b”, do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial, nesse aspecto.

Ainda, descabe dar trânsito ao recurso quanto à indicada
contrariedade aos artigos 370, 464, §§ 2º e 3º, e 480, §§§ 1º, 2º e 3º,
todos do CPC, 421 e 422, ambos do Código Civil, porquanto rever a
conclusão a que chegou o acórdão recorrido demandaria a análise de
cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório dos autos, o que
desborda dos limites do recurso especial, a teor dos enunciados 5 e 7,
ambos da Súmula do STJ.

No que concerne ao inconformismo lastreado na alínea “c” do
permissivo constitucional, não é possível dar curso ao apelo, pois
deixou a parte recorrente de colacionar julgado no sentido de
demonstrar a alegada divergência jurisprudencial. Com efeito, decidiu
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a Corte Superior que “configura pressuposto indispensável para a
comprovação da divergência jurisprudencial a adoção de uma das
seguintes providências quanto a paradigma indicado como divergente:
(a) a juntada de certidões; (b) a apresentação de cópia do inteiro teor
do julgado; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou
credenciado, em que se ache publicado, inclusive em mídia eletrônica;
e (d) a reprodução do julgado disponível na rede mundial de
computadores, com a indicação da respectiva fonte na internet” (AgInt
nos EAR Esp n. 1.902.746/SP, relator Ministro Antônio Carlos Ferreira,
Corte Especial, julgado em , D Je de ).27/2/2024 4/3/2024

Indefiro o pedido da recorrente de publicação exclusiva em nome dos
seus patronos, tendo em vista o convênio por ela firmado com este
TJDFT para publicação no portal eletrônico.

Por fim, quanto ao pedido de majoração dos honorários de
sucumbência, trata-se de pleito que refoge à competência desta
Presidência.

III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas. Explico.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

De acordo com o entendimento proferido pela Corte local, "há de se
reconhecer que o custeio dessas cirurgias deve ser suportado pelo plano de saúde"
Isso, porque examinando as provas constantes nos autos, quanto ao "procedimento

, todas provas carreadas aos autos30101670 x2 PLÁSTICA EM Z OU W"
demonstraram, ao Colegiado de origem, elementos fáticos suficientes capazes de
demonstrar a sua necessidade para garantia da saúde da apelada.

Deve ser repetido que a decisão impugnada, fundada naquelas provas coligidas
pelas partes, entendeu que os procedimentos mantidos sob a responsabilidade da
agravante foram necessários à saúde da agravada. Fico dito que "o próprio relatório
médico já mencionado anteriormente esclarece que as lipodistrofias da paciente são

.a tal ponto, que geram problemas para a realização de higiene pessoa"

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS . INADMISSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE.
BENEFICIÁRIO PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA.
CIRURGIAS PLÁSTICAS DE CARÁTER FUNCIONAL E
REPARADOR . NEGATIVA DE CUSTEIO INDEVIDA. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS.

1. Ação de obrigação de fazer cumulada com compensação por danos
morais .

2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

3. Consoante Tema 1 .069 STJ "É de cobertura obrigatória pelos
planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica,
visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida.".

4. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento
médico por parte da operadora de saúde enseja danos morais na
hipótese de agravamento da condição de dor, abalo psicológico e
demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente. Precedentes.

5. Agravo interno no recurso especial não provido.

(STJ - AgInt no REsp: 2135955 SP 2024/0127035-3, Relator.: Ministra
NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: , T3 - TERCEIRA19/08/2024
TURMA, Data de Publicação: DJe )22/08/2024

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PÓS-
BARIÁTRICA. CIRURGIAS PLÁSTICAS . NECESSIDADE.
PROCEDIMENTO. NATUREZA E FINALIDADE. CARÁTER
FUNCIONAL E REPARADOR . COBERTURA. PRECEDENTE.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1 . Com efeito, a Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o
entendimento de que é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde
a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo
médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte
decorrente do tratamento da obesidade mórbida. Por outro lado,
havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto o caráter
eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-
cirurgia bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do
procedimento da junta médica, formada para dirimir a divergência

Documento eletrônico VDA51369949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/10/2025 14:22:08
Código de Controle do Documento: 155d42ff-3ea4-433a-8b2f-545ff2d19fd6



técnico-assistencial, desde que arque com os honorários dos
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de
ação pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação
clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o julgador (Tema
Repetitivo nº 1.069 do STJ).

2 . Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do caráter
reparador da cirurgia, incorrerá em reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno improvido.

(STJ - AgInt nos EDcl no AREsp: 1799900 SP 2020/0319339-0,
Relator.: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 

, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/02/2024
)28/02/2024

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)
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A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Em seguimento, tem-se que, ainda que fosse ultrapassada a
constatação acerca do alinhamento jurisprudencial na decisão impugnada, há óbice
na análise dos fundamentos do recurso especial, diante da necessidade de nova
incursão nos elementos de fato demonstrados no decorrer da marcha processual.

O acórdão recorrido deixou claro que sua determinação final se baseou
no próprio relatório médico apresentado pela parte agravante em sede de
contestação. Ficou definido que o relatório médico apresentado pela defesa não
negou o caráter reparador dos procedimentos solicitados, "mas apenas argumenta

.que alguns seriam incompatíveis entre si, sem sequer explicar porque o seriam"

Assim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
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responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Evidentemente, no caso em exame, para reforma da decisão
impugnada e reconhecimento de eventual caráter estético da cirurgia requerida na
petição inicial, com o consequente afastamento da responsabilização da agravante,
é necessário um novo exame das provas apresentadas, isto é, reclama uma nova
incursão instrutória do feito em seus fatos e prova colhidas, sendo vedado pela
Súmula 7 desta Corte Superior.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
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acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se limitar
a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à moldura
legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise fática
estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
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estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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